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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0002858-68.2011.815.0731
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : José Ricardo Cardoso da Cruz
ADVOGADO : Marcos Antônio Inácio da Silva, OAB/PB 4007
APELADA : INSS- Instituto Nacional do Seguro Social
ADVOGADO        :José Wilson Germano de Figueiredo

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL
–  Apelação  Cível   –  Ação  Especial  –
Restabelecimento  de  auxílio  doença
acidentário  com  conversão  em
aposentadoria por invalidez –  Sentença de
improcedência  –  Irresignação  –  Doença
equiparada  à  acidente  de  trabalho  –
Capacidade para o trabalho  – Concessão
de benefício do auxílio acidente –  Arts. 86
da Lei nº 8.213/91 – Ausência dos requisitos
–  Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento.

—  Não  constata  pericialmente  a  sequela
acidentária causadora de redução definitiva
da  capacidade  laborativa  do  obreiro,  não
faz  ele  “jus” ao  auxílio  acidentário,  em
conformidade  com  o  art.  86  da  Lei  nº
8.213/91.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  uníssona,  negar
provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

JOSÉ  RICARDO  CARDOSO  DA  CRUZ
ajuizou “ação de restabelecimento de benefício previdenciário auxílio-doença
c/c  conversão  em aposentadoria  por  invalidez decorrente  de  acidente  de
trabalho” em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS. 

Em  síntese,  sustentou  o  autor  que,  em
decorrência  do  trabalho,  é  portador  de  “Asma  (CID  10:J-45)  e  Rinite
vasomotora (CID 10:J-30.0), ocorrida em acidente de trabalho, patologias que
o tornam incapacitado para desenvolver atividade laborativa.

Afiança  que,  em  virtude  da  patologia
adquirida,  fora  beneficiário  do  auxílio  doença  acidentário,  e  que  em
31/07/2010, o mesmo foi cessado pela promovida. 

Sustenta que o cancelamento do benefício
não  se  justifica,  pois  permanece  na  mesma  situação  que  ensejou  a
concessão da referida benesse. Diante disso, requereu o restabelecimento
do  auxílio-doença  acidentário,  a  conversão  desta  em  aposentadoria  por
invalidez, bem como, alternativamente, a concessão do auxílio acidente.

Laudo pericial às fls.106/109.

Na  sentença  (fls.  114/116),  o  julgador
primevo julgou improcedentes  os  pedidos  formulados,  visto  que entendeu
não estarem presentes os elementos necessários para conceder qualquer um
dos benefícios pleiteados pelo demandante.

Irresignado,  o  autor  interpôs  apelação às
fls. 1119/120, alegando “jus” ao auxílio acidente por restar nos autos prova
pericial que atesta redução na sua capacidade laborativa.  

Devidamente  intimada,  a  apelada  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 123.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
parecer (fls.136/139), opinando pelo desprovimento do recurso apelatório.
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É o relatório.

V O T O

Assegura  o  apelante,  em  suas  razões
recursais, que restou configurado o nexo de causalidade entre as patologias
e o trabalho que exercia, restando claro “que o autor adquiriu sequelas em
decorrência do seu antigo labor (…) e que está impossibilitado de realizar
atividades em que exista exposição a poluição, vapores, fumaça, inalação de
produtos  químicos  e  ambientes  com  baixa  temperatura,  conforme  laudo
pericial acostado aos autos”. 

Por  fim,  pugnou  o  autor/apelante  pela
concessão do auxílio acidente.

Como é cediço, o auxílio-acidente cuida-se
de benefício previdenciário que tem por finalidade conferir ao segurado, após
a  consolidação  das  lesões  sofridas  em  acidente  de  trabalho,  uma
complementação pecuniária, de caráter permanente, em razão da redução da
sua  capacidade laboral  para  o  exercício  da  sua atividade habitual.  Nesse
sentido, destaco a redação do art. 86 da Lei nº 8.213/91, veja-se:

“Art.  86.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização,  ao  segurado  quando,  após  consolidação
das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza,
resultarem  seqüelas  que  impliquem  redução  da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.
(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)”.
 
No mesmo sentido, o art. 104 do Decreto nº

3.048/99, o qual regulamento da Previdência Social dispõe:

“Art.104.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização,  ao  segurado  empregado,  exceto  o
doméstico, ao trabalhador avulso e ao segurado especial
quando, após a consolidação das lesões decorrentes de
acidente  de  qualquer  natureza,  resultar  seqüela
definitiva, conforme as situações discriminadas no anexo
III, que implique: (Redação dada pelo Decreto nº 4.729,
de 9/06/2003).
I  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exerciam; (Redação dada pelo Decreto nº
4.729, de 9/06/2003) 

3



                                                                                Apelação Cível nº   0002858-68.2011.815.0731

II  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente  exerciam  e  exija  maior  esforço  para  o
desempenho da mesma atividade que exerciam à época
do acidente; ou
III  -  impossibilidade  de  desempenho da  atividade  que
exerciam  à  época  do  acidente,  porém  permita  o
desempenho  de  outra,  após  processo  de  reabilitação
profissional, nos casos indicados pela perícia médica do
Instituto Nacional do Seguro Social”.

Extrai-se dos dispositivos acima que, para a
concessão  do  benefício  acidentário  em  comento  é  indispensável  a
comprovação  do  acidente  de  qualquer  natureza,  produção  de  sequela
definitiva e efetiva redução da capacidade laborativa  habitualmente exercida,
em razão da dita sequela.

Insta destacar, que o fato gerador descrito
no caput do art. 86, para fins de concessão do benefício previdenciário, não
faz menção à incapacidade laborativa, mas sim a diminuição da sua aptidão
para exercer o trabalho. Pois bem. É justamente nesse ponto que o recorrente
concentra, nas razões recursais, suas alegações.

A partir  de uma análise da perícia judicial,
alguns pontos merecem destaque (fls.106/109):

“Quesitos do juiz:

III.1 A(s) sequela (s) do trauma, doença ou deficiência
física ou mental de que o periciado é portador, causam;
(…)
D. (x) Não influi no exercício de sua atividade habitual.
 Quesitos do autor:
(…) 
4) Há nexo causal  entre  a debilidade apresentada e  a
atividade laboral que antes exercia?
R: Não, com a função de Vendedor Balconista.
Quesitos do Réu:

4-  Tal  patologia  inacapacita  o  autor  para  o  trabalho
temporariamente ou em caráter definitivo?
R:  O  autor  apresenta  uma limitação  permanentemente
para o exercício de atividades em que exista exposição a
poluição,  vapores,  fumaça,  inalação  de  produtos
químicos (deve evitar atividades de limpeza em geral) e
ambientes com baica temperatura.
(...)”. Negritei.
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Da  leitura  do  laudo,  infere-se  que  não
houve incapacidade para o trabalho, tampouco redução de sua capacidade
laborativa,  conforme  atesta  o  quesito  do  réu  de  número  “6”.  Como  bem
pontuou o juízo primevo “a parte demandante não é incapaz, apesar de ter
havido uma redução da sua capacidade em decorrência das doenças que lhe
aflige, o que lhe permite se manter trabalhando em sua labuta de origem,
apenas impondo cuidados habituais, inerentes a toda pessoa”.

Sobre  o  assunto,  destaco  a  posição  da
jurisprudência. Confira-se:

“PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
LAUDO  PERICIAL.  NÃO  VINCULAÇÃO.  LIVRE
CONVENCIMENTO FUNDADO EM OUTROS MEIOS
DE PROVA. POSSIBILIDADE. AUXÍLIO-ACIDENTE.
LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO.
1.  O juiz  não está  adstrito  às  conclusões  da  perícia
técnica,  podendo  se  pautar  em  outros  elementos  de
prova  aptos  à  formação  de  seu  livre  convencimento,
estando  autorizado  a  concluir  pela  incapacidade
laborativa fundado no conjunto probatório produzido
nos  autos  e  nas  particularidades  do  caso  concreto.
Precedentes. 2. O tema trazido nas razões de recurso
especial  já  foi  enfrentado  pela  Terceira  Seção  desta
Corte, no julgamento do REsp 1.109.591/SC, pelo rito
estabelecido  pelo  art.  543-C  do  CPC,  sendo
consolidado o entendimento de que,  para a concessão
de  auxílio-acidente,  é  necessário  que  a  sequela
acarrete  a  diminuição  da  capacidade  laborativa  do
segurado,  ainda  que  em  grau  mínimo  .  3.  Ficou
incontroverso  que  a  lesão  decorrente  do  acidente  de
trabalho  sofrido  pelo  autor  deixou  sequelas  que
provocaram  o  decréscimo  em  sua  capacidade
laborativa. Assim, é de rigor a concessão do benefício
de  auxílio-acidente,  independentemente  do  nível  do
dano e, via de consequência, do grau do maior esforço.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no AREsp 309.593/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  20/06/2013,  DJe
26/06/2013). Negritei.

Assim,  não  restoando  comprovado  nos
autos, lesão consolidada que acarrete a diminuição da capacidade laborativa,
não faz “jus” o autor/apelante a concessão do auxílio acidente.

Com  esses  fundamentos,  NEGO
PROVIMENTO ao recurso, mantendo a sentença em todos os termos.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro  do Valle  Filho e o  Exmo. Dr.  Tércio Chaves de
Moura,  juiz  convocado em substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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